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Mesmo no inverno, 
vigilância contra a dengue 

não pode parar
Temperaturas mais baixas não eliminam risco de proliferação do 

Aedes aegypti; cuidados dentro de casa são essenciais

No período do inverno 
e a consequente queda nas 
temperaturas, muitas pes-
soas acreditam que os ris-
cos de dengue diminuem. 
No entanto, o médico da 
Estratégia Saúde da Família 
(ESF) de Nova Esperança, 
Dr. Juarez de Oliveira, faz 

Não deixe água parada – um simples descuido pode virar foco do Aedes aegypti

um alerta: o mosquito Ae-
des aegypti, transmissor da 
doença, ainda pode se re-
produzir em ambientes com 
água parada, principalmen-
te dentro de residências e 
locais protegidos do frio 
intenso.

“É um erro pensar que 

no inverno o mosquito de-
saparece completamente. 
As fêmeas adultas do Aedes 
aegypti podem sobreviver 
por semanas em ambientes 
protegidos e continuam re-
presentando risco de trans-
missão”, explica o médico. 
Ele ressalta que recipien-

tes como vasos de plantas, 
calhas entupidas, caixas 
d’água destampadas e até 
pequenos objetos esqueci-
dos nos quintais ainda são 
potenciais criadouros do 
inseto.

Câmara de Paranacity 
faz balanço legislativo 
do 1º semestre e traça 
prioridades para o 2º

Um levantamento feito 
pela Diretoria Geral da Câ-
mara Municipal de Parana-
city mostra que, no primeiro 
semestre deste ano, os verea-
dores aprovaram 31 Projetos 

de Lei, 16 Projetos de Reso-
lução, 62 Requerimentos e 
32 Indicações em 17 Sessões 
Ordinárias e 12 Extraordiná-
rias.

Câmara de Paranacity: no primeiro semestre
foram 17 sessões ordinárias e 12 extraordinárias

Foto: Assessoria de Comunicação/Câmara de Paranacity

NoroCast entrevista 
equipe da Assistência 

Social de Nova Esperança 
em novo episódio nesta 

terça (08)
Podcast do Jornal Noroeste aborda os direitos 

sociais e os serviços oferecidos à população em 
situação de vulnerabilidade

Foto: Kaio Kauffman
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Câmaras de vereadores não 
podem aprovar tacitamente as 

contas do Poder Executivo

LDO para 
2026 avança 
no Plenário da 

Assembleia com 
154 emendas

8 dicas para deixar de 
ser refém do celular e 

das redes sociais
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O parecer prévio emiti-

do pelo TCE-PR só deixa de 
prevaler pelo voto de 2/3 dos 
Vereadores e são ilegais as 
normas de Regimento Inter-
no ou Lei Orgânica que pre-
vêem a aprovação tácita, que 
ocorre pela omissão do Poder 
Legislativo após decorrido 
certo número de dias, em ge-
ral fixado em noventa.

O advogado e consultor 
legislativo Gilmar Cardoso 
reitera que a competência do 
Poder Legislativo para julgar 
as contas anuais do chefe do 
Poder Executivo é inafastá-
vel conforme determina os 
artigos 31 da Constituição 
Federal (CF/88). Portanto, a 
câmara municipal tem legi-
timidade para julgamento do 
prefeito independentemente 
do tempo que tenha transcor-
rido desde o recebimento do 
Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná 
(TCE-PR).

Gilmar Cardoso descreve 
que o julgamento das contas 

Câmaras de vereadores não podem aprovar 
tacitamente as contas do Poder Executivo

do prefeito é o momento em 
que a Câmara Municipal, au-
xiliada pelo Tribunal de Con-
tas do Estado, realiza uma 
avaliação sobre a qualidade 
do gasto público. São anali-
sados os aspectos de legalida-
de, economicidade, eficiên-
cia, eficácia e efetividade das 
ações do Poder Executivo. A 
partir da análise completa das 
contas enviadas pelo prefeito 
e do parecer prévio elaborado 
pelo TCE, a Câmara votará 
um projeto de resolução que 
aprova ou rejeita essas contas, 
disse.

O artigo 31 da CF/88 
dispõe que a fiscalização do 
município será exercida pelo 
Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, 
e pelos sistemas de controle 
interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma da lei; 
neste sentido, o texto consti-
tucional é claro ao estabelecer 
que compete ao Poder Legis-
lativo julgar as contas anuais 
do chefe do Poder Executivo, 

após a emissão do parecer 
prévio pelo Tribunal de Con-
tas, frisa o advogado Gilmar 
Cardoso.

A omissão injustificada da 
câmara municipal em apre-
ciar o parecer do TCE-PR 
constitui infração grave às 
disposições constitucionais, 
que pode resultar em respon-
sabilização administrativa, 
criminal ou civil.

Gilmar Cardoso esclare-
ce que a função do parecer 

prévio é fazer uma análise 
técnica sobre a qualidade do 
gasto público, concluindo 
pela aprovação ou pela rejei-
ção das contas do prefeito. A 
partir da leitura desse docu-
mento, o Plenário da Câmara 
fará sua análise. No entanto, 
para que a Câmara julgue as 
contas de forma contrária ao 
parecer prévio, é exigido um 
quórum especial de 2/3 de 
seus membros.

A Câmara não julga as 

contas diretamente, mas por 
meio de projeto de resolução 
elaborado pela Comissão de 
Orçamento e Finanças Públi-
cas com essa finalidade, frisa 
Gilmar Cardoso.

O advogado esclarece 
ainda que indiferentemente 
do tempo transcorrido des-
de o recebimento do Pare-
cer Prévio do TCE-PR, não 
é possível que seja realizado 
julgamento ficto das contas 
do prefeito por decurso de 
prazo.

O Parecer Prévio do Tri-
bunal de Contas não pode 
substituir a competência ex-
clusiva da câmara municipal 
para o julgamento das contas 
do prefeito, mesmo que te-
nha sido descumprido prazo 
eventualmente fixado na le-
gislação orgânica municipal, 
pois tal prazo seria impró-
prio.

As contas de governo de-
vem ser submetidas a um pro-
cesso político-administrativo 
realizado em duas etapas: a 

primeira junto ao Tribunal 
de Contas, que possui corpo 
técnico especializado para 
efetuar a análise quanto aos 
aspectos contábil, financeiro 
e orçamentário; e a segunda 
junto ao Poder Legislativo, 
observados em ambas as eta-
pas os princípios do contradi-
tório e da ampla defesa.

O consultor legislativo 
frisou que o Parecer Prévio 
do Tribunal de Contas cons-
titui peça essencial que irá 
orientar e fornecer subsídios 
ao Poder Legislativo, o que 
confere ao julgamento um 
caráter técnico especializa-
do. Gilmar Cardoso destaca 
que a supressão da delibera-
ção legislativa por decurso de 
prazo, com a aprovação tácita 
do parecer prévio, subverte-
ria o sistema de controle, o 
qual prevê que o julgamento 
das contas do governo tenha 
também de natureza política; 
e cercearia o direito à defesa 
do interessado perante o Le-
gislativo, conclui o advogado.

Filhos de criação 
(socioafetivo) têm 
Direito à Herança?

A ideia de família vem evoluindo com o tempo. Hoje, mais 
do que nunca, os laços de afeto e convivência são reconhecidos 
como formadores de vínculos familiares legítimos, mesmo na au-
sência de uma ligação biológica. Diante dessa realidade, uma dú-
vida muito comum surge: filhos de criação, aqueles criados como 
filhos, mas sem adoção formal, têm direito à herança?

A resposta pode variar, mas, em muitos casos, sim. O ordena-
mento jurídico brasileiro tem avançado no reconhecimento da 
filiação socioafetiva, ou seja, aquela baseada no afeto, na convi-
vência e na relação pública e duradoura de pai/mãe e filho, ainda 
que sem laços de sangue ou documento oficial de adoção. Esse re-
conhecimento tem ocorrido principalmente por meio da atuação 
do Poder Judiciário, que busca proteger os direitos dessas pessoas 
que, embora não adotadas formalmente, foram criadas como fi-
lhos em todos os sentidos.

A filiação socioafetiva pode ser reconhecida judicialmente por 
meio de ação específica. A pessoa que se considera filha ou filho 
de criação deve comprovar, com testemunhas, fotos, mensagens, 
documentos e tudo o que indicar a convivência e o reconheci-
mento público da relação. Ou seja, é necessário demonstrar que 
aquela pessoa o tratava como filho: criava, educava, dava sustento, 
chamava de filho e assim era reconhecida por terceiros. Uma vez 
reconhecida judicialmente, essa filiação gera os mesmos direitos 
dos filhos biológicos ou adotivos, inclusive o direito à herança.

Importante destacar que o simples fato de ter sido criado por 
alguém não basta para garantir herança. O vínculo deve ter sido 
afetivo, constante e com aparência de relação filial verdadeira. E, 
mais do que isso, deve haver o reconhecimento judicial ou, em 
alguns casos, registro em cartório com anuência do suposto pai/
mãe, o que é possível por meio de escritura pública.

Já houve decisões marcantes no Brasil em que filhos de cria-
ção conseguiram ser incluídos como herdeiros em inventários, 
mesmo diante da resistência de herdeiros biológicos. A Justiça 
entende que, ao longo da vida, o afeto constrói laços tão fortes 
quanto o sangue.

Se você foi criado como filho por alguém e tem dúvidas sobre 
seus direitos sucessórios, ou se faz parte de uma família em que 
esse tipo de situação existe, é essencial buscar orientação jurídica.

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

Carissimos (as), leitores e leitoras, começo esse artigo com a se-
guinte citação do pensador sul-coreano Byung Chul Han: “O que 
hoje chamamos de crescimento é, na realidade, uma proliferação 
cancerígena e sem rumo. Vivemos atualmente um delírio de pro-
dução e de crescimento, que se parece com um delírio da morte.”

Esta citação de Han, pertence ao seu livro intitulado como Capi-
talismo e Impulso da Morte. Este pensador, desenvolve sua reflexão 
crítica, com referência a nossa atualidade, a partir de um processo 
de excessiva busca pela produção e o consumo das coisas. Um pro-
cesso desenfreado, segundo Han, que nos envolve em um modo de 
impulso de morte, pois passamos a fazer parte desta desenfreada 

Impulso de morte e o 
homo economicus

produção e excessivo consumo, a ponto de nos descaracterizarmos 
enquanto seres humanos, nos levando a um impulso de morte. 

Tal condição, nos passa desapercebida, já que o desejo excessi-
vo de consumir e produzir, faz parte da práxis capitalista, em nos-
sa atualidade. Desta forma, o que se identifica atualmente como 
crescimento econômico, se expressa nesse impulso de morte, que 
nos faz buscar produzir e consumir ao extremo. Neste aspecto, 
o produzir se assemelha ao ato de destruir. Porém, destruir mais 
especificamente o que? Se faz referência à destruição do humano, 
que chega ao grau máximo de autoalienação de sua humanidade, 
o que pode levar ao seu aniquilamento, se encontrando alienado 
exatamente pelo impulso de morte, que produz uma subjetividade 
como a do homo oeconomicus, que assume esta pulsão de morte. 

Um homo oeconomicus, se assumindo enquanto sujeito egoísta 
e maximizador de utilidade, buscando sempre o seu próprio inte-
resse e a otimização de seus recursos. Esta maximização o pode 
levar ao impulso da morte e por consequência sua eventual des-
truição, quanto a sua condição de ser humano.

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

Ignorantes ou perversos?
Em O Amor, Clarice Lispector dá vida a Ana, mulher devota à fa-

mília e tranquila que de repente, que ao se deparar com um cego mas-
cando chicletes, se vê desperta de seu mundo perfeito. A partir daí, 
uma angústia e inquietude passam a habitá-la de maneira a colocar em 
xeque toda sua existência. A cena a desperta da alienação que sempre 
viveu, mostrando a realidade cruel e dura. Porém, depois de muito se 
sentir suja e convidada a estar ao lado do cego, se afasta “do perigo de 
viver”. E tudo volta a ser como dantes...

Para somar com o clarão temporário de Ana, trago três situações 
distintas. À medida que as apresentar, farei uma perguntinha simples 
a fim de auxiliar na conclusão ou induzi-los a concordar comigo. Vai 
que dá certo e eu trago mais pessoas para a comunidade!

Sou professora da Educação Básica, creio que todos que me leem 
sabem disso. E quem começou agora, acabou de ter ciência. Indepen-
dente de ser no centro da cidade ou nas regiões periféricas, existe algo 
em comum na frente da maioria esmagadora das escolas: o quebra-
-molas. Por que colocar lombadas – no plural mesmo, às vezes são 
duas ou até quatro – na frente de instituições de ensino?

Segunda situação: vamos, eu e meu marido, ao supermercado, no 
mínimo uma vez por semana. Por razão de saúde, tenho direito a esta-
cionar em vagas especiais. Esses dias, ao tentar colocar o carro em uma 

dessas vagas, percebemos que estava ocupada por TRÊS carrinhos de 
compras vazios. 

O que faz pessoas saudáveis e jovens deixarem seus carrinhos na-
quele exato lugar? 

Por fim, vamos a última. Sempre que posso, faço uma boa caminha-
da pela manhã – nos atuais dias de inverno, quando a chuva deixa. É 
maravilhoso! Fico mais disposta, o cérebro mais afiado e quando deito 
a cabeça no travesseiro à noite, o sono é mais intenso. Vale a pena.

Entretanto recentemente, troquei o calçadão próprio de sempre, por 
uma avenida mais movimentada. Eis que, logo no começo dela, numa 
loja de revenda de automóveis, me deparo com diversos carros ocu-
pando toda a extensão da calçada – largura e comprimento. Restou 
a mim e a outros pedestres que por lá também passavam, contornar 
e disputar espaço com os carros, motos e bicicletas que trafegavam.

E aí, desde quando a calçada, que é pública, virou estacionamento/
vitrine de particulares?

Essas três situações são recorrentes nos quatro cantos do país, tenho 
certeza! 

E agora, para fazer a ligação com o título dessa crônica, faço mais 
uma – quase última, perguntinha: É por desconhecer ou por perversi-
dade que essas coisas se repetem? 

Não ensejo fazer um discurso moralista, afinal, como diz o grande 
Nelson Rodrigues, por trás de todo defensor da moral, existe um gran-
de canalha. Deixarei que cada um que me lê, faça seu autodiscurso, 
dando desculpas para se próprio ou somando indignação comigo.

Mas, no intuito de fazê-los tomar a direção contrária à de Ana, per-
gunto, por fim – enfim! Quando foi que desembocamos na cumplici-
dade e nos alienamos do viver?

A Câmara não julga as 
contas diretamente, mas 
por meio de projeto de 
resolução elaborado pela 
Comissão de Orçamento 
e Finanças Públicas com 
essa finalidade, frisa 
Gilmar Cardoso

Professora Jacilene Cruz une as linhas de 
costura às dos cadernos e traz crônicas e 

poemas que ultrapassam regiões.

Nova Esperança, Maringá, Alto 
Paraná, Atalaia, Presidente Castelo 
Branco, Floraí, Uniflor, Santa Fé e 
Paranacity
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Um levantamento feito 
pela Diretoria Geral da Câ-
mara Municipal de Parana-
city mostra que, no primeiro 
semestre deste ano, os verea-
dores aprovaram 31 Projetos 
de Lei, 16 Projetos de Reso-
lução, 62 Requerimentos e 
32 Indicações em 17 Sessões 
Ordinárias e 12 Extraordi-
nárias.

A Câmara entrou em re-
cesso em 1º de julho, que se 
estenderá até o próximo dia 
31, em conformidade com o 
regimento interno da Casa. 
No período, não são realiza-
das sessões ordinárias. Con-
tudo, a Câmara permanece 
aberta. A equipe adminis-
trativa continua trabalhando 
para atender às demandas 
da população, receber docu-
mentos, encaminhar solici-
tações e realizar os trâmites 
administrativos necessários.

Entre os destaques apro-
vados estão Indicações e 
Requerimentos de vereado-
res, como a denominação 
da “Garagem Municipal José 
Rovilson Ribeiro”, do verea-
dor Charles Batelli (União); 
a isenção do pagamento do 
Imposto sobre a Proprieda-
de Predial e Territorial Ur-

Câmara de Paranacity faz balanço legislativo
do 1º semestre e traça prioridades para o 2º

Câmara de Paranacity: no primeiro semestre foram 17 sessões 
ordinárias e 12 extraordinárias 

Fotos: Assessoria de Comunicação/Câmara de Paranacity

bana (IPTU) para pessoas 
com Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA) e doenças 
graves, de Charles e verea-
dora Dra. Talita (Avante); a 
instituição do "Abril Azul", 
campanha de conscientiza-
ção sobre o TEA, da verea-
dora Dra. Talita; mudança 
de sentido nas ruas Profes-
sora Zelina Alves e Mário 
Xavier de Souza e implanta-
ção de ponto eletrônico para 
servidores municipais, de 
autoria do vereador Junior 
Carlete (PP); requerimento 
do vereador João da Tonha 
(MDB) para que a adminis-
tração municipal responda 

quais os critérios definidos 
para a distribuição de ma-
teriais de construção pela 
assistência social; implanta-
ção da Procuradoria da Mu-
lher e criação do IPTU Pro-
gressivo, da vereadora Dra. 
Franciely (PP);  inclusão 
do município no programa 
Contrata Mais Brasil, do ve-
reador Marcos Soler (PSB); 
criação da Patrulha Escolar 
Comunitária, do vereador 
Cobra (PSB); e criação do 
auxílio de transporte de mu-
danças, do vereador Felipe 
Jr. Tratores (PL).

As propostas discutidas 
pelos parlamentares incluem 

o projeto que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração 
da Lei Orçamentária refe-
rente ao exercício de 2026 
do município e novas regras 
de recebimento do vale-ali-
mentação pelos servidores 
municipais, aprovado em 
primeiro turno. “O projeto 
é discutido na Câmara des-
de março e deveríamos ter 
avançado mais”, disse o pre-
sidente da Câmara, Leandro 
Juvenasso Topete (PSB).

Segundo o presidente, a 
discussão do projeto do Pla-
no Diretor também integra 
a lista prioritária da Câmara 
para este segundo semestre. 

A aprovação do plano é es-
sencial para que o municí-
pio receba recursos, já que 
ele serve como base para o 
planejamento urbano e de-
fine as diretrizes para o de-
senvolvimento da cidade. “É 
uma questão de fundamen-
tal importância para a pre-
feitura”, afirmou Leandro.

Outras prioridades, con-
forme o presidente do Legis-
lativo, incluem a discussão 
da Planta Genérica de Valo-
res (PGV), instrumento que 
estabelece os valores unitá-
rios do metro quadrado de 
terreno e construção no mu-
nicípio, e o planejamento de 

novos loteamentos e equi-
pamentos para garantir a 
qualidade de vida dos mora-
dores, e criação da Câmara 
Mirim e Parlamento Jovem, 
programas educacionais e 
cívicos que visam aproximar 
jovens do processo legislati-
vo e da democracia partici-
pativa.

As sessões legislativas da 
Câmara de Paranacity serão 
retomadas no dia 4 de agos-
to. Podem ser acompanha-
das presencialmente, com 
início às 18h30, ou on-line, 
por meio de transmissão no 
Facebook e pela Rádio City 
FM (104,9 MHz).

Cuidados com a Dengue 
devem ser mantidos 

mesmo durante o Inverno
Dr. Juarez de Oliveira, médico da Estratégia Saúde da 
Família em Nova Esperança, alerta que o mosquito da 

dengue continua ativo no inverno e reforça a importância 
da prevenção durante todo o ano.

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

Mesmo com as temperatu-
ras mais amenas do inverno, 
a população deve continuar 
atenta à prevenção da dengue. 
A queda nos termômetros 
não significa o fim dos riscos. 
Segundo o médico da Estraté-
gia Saúde da Família (ESF) de 
Nova Esperança, Dr. Juarez 
de Oliveira, o mosquito Aedes 
aegypti, transmissor da doen-
ça, pode continuar se repro-
duzindo em locais com água 
parada, especialmente dentro 
de casa e em ambientes pouco 
expostos ao frio intenso.

“É um erro pensar que no 
inverno o mosquito desapare-
ce completamente. As fêmeas 
adultas do Aedes aegypti po-

A dengue é uma doença grave que pode afetar qualquer pessoa, mas sua prevenção depende 
principalmente da eliminação dos criadouros do mosquito transmissor

dem sobreviver por semanas 
em ambientes protegidos e 
continuam representando 
risco de transmissão”, alerta 
o Dr. Juarez. Ele reforça que 
recipientes como vasos de 
plantas, calhas, caixas d’água 
destampadas e até pequenos 
objetos esquecidos nos quin-
tais continuam sendo poten-
ciais criadouros.

A dengue, que já causou 
surtos em diversas cidades 
do Paraná nos últimos anos, 
pode apresentar sintomas 
como febre alta, dores no cor-
po, náuseas e manchas aver-
melhadas na pele. Em casos 
mais graves, pode levar à hos-
pitalização e até à morte. Por 
isso, mesmo fora do período 
de maior incidência — geral-
mente nos meses mais quen-

tes e chuvosos —, o combate 
ao mosquito deve ser contí-
nuo.

“Precisamos entender que 
a dengue é uma ameaça du-
rante o ano todo. A preven-
ção começa dentro de casa, 
com atitudes simples, como 
esvaziar recipientes que acu-
mulam água e manter limpos 
os quintais. Cada cidadão é 
responsável por evitar a proli-
feração do mosquito”, enfatiza 
o médico.

Além disso, Dr. Juarez 
destaca a importância de bus-
car atendimento médico ao 
surgirem os primeiros sinto-
mas. “Não se automedique e 
procure a unidade de saúde 
mais próxima. Quanto mais 
cedo o diagnóstico, melhores 
as chances de recuperação e 

menor o risco de complica-
ções”, orienta.

Agentes de Combate às 
Endemias visitam rotineira-

mente os bairros para realizar 
orientações e fiscalizações, 
reforçando a importância da 
participação da comunidade 

no controle da dengue. Mes-
mo no inverno, a atenção e os 
cuidados precisam ser manti-
dos.

Mercado financeiro reduz previsão da inflação para 5,18%
Estimativa para o PIB é 

de 2,23% este ano

A previsão do mercado 
financeiro para o Índice Na-
cional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) – con-
siderado a inflação oficial do 
país – passou de 5,2% para 
5,18% este ano. É a sexta re-
dução seguida na estimativa, 
publicada no Boletim Focus 
desta segunda-feira (7), em 
Brasília. A pesquisa é di-
vulgada semanalmente pelo 
Banco Central (BC) com a 
expectativa de instituições 
financeiras para os princi-
pais indicadores econômi-

cos.  
Para 2026, a projeção da 

inflação permaneceu em 
4,5%. Para 2027 e 2028, as 
previsões são de 4% e 3,8%, 
respectivamente.

A estimativa para 2025 
está acima do teto da meta 
de inflação que deve ser per-
seguida pelo BC. Definida 
pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN), a meta 
é de 3%, com intervalo de 
tolerância de 1,5 ponto per-
centual para cima ou para 
baixo. Ou seja, o limite in-

ferior é 1,5% e o superior 
4,5%.

Em maio, a inflação ofi-
cial fechou em 0,26%. O 
resultado mostra desacele-
ração após o IPCA ter mar-
cado 0,43% em abril. O índi-
ce - divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) - acumula 
taxas de 2,75% no ano e de 
5,32% em 12 meses.

Juros básicos
Para alcançar a meta de 

inflação, o Banco Central 
usa como principal instru-
mento a taxa básica de juros, 
a Selic, definida em 15% ao 
ano pelo Comitê de Política 
Monetária (Copom).

Apesar do recuo recente 
da inflação, as incertezas em 
relação à economia fizeram 
o colegiado elevar os juros 
em 0,25 ponto percentual 
na última reunião, no mês 
passado, sendo o sétimo au-
mento seguido da Selic em 
um ciclo de contração na 
política monetária.

Em ata, o Copom infor-
mou que deverá manter os 
juros no mesmo patamar 
nas próximas reuniões, en-
quanto observa os efeitos do 
ciclo de alta da Selic sobre a 
economia. No entanto, não 
descartou mais aumentos, 
caso a inflação suba.

A decisão surpreendeu 

parte do mercado financei-
ro, que não esperava um 
novo aumento e, nesse cená-
rio, a estimativa dos analis-
tas é que a taxa básica encer-
re 2025 em 15% ao ano.

Para o fim de 2026, a ex-
pectativa é de que a taxa bá-
sica caia para 12,5% ao ano. 
Para 2027 e 2028, a previsão 
é que ela seja reduzida nova-
mente para 10,5% ao ano e 
10% ao ano, respectivamen-
te.

Quando o Copom au-
menta a taxa básica de juros 
a finalidade é conter a de-
manda aquecida, e isso causa 
reflexos nos preços porque 
os juros mais altos encare-

cem o crédito e estimulam 
a poupança. Mas, além da 
Selic, os bancos consideram 
outros fatores na hora de de-
finir os juros cobrados dos 
consumidores, como risco 
de inadimplência, lucro e 
despesas administrativas. 
Assim, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a ex-
pansão da economia.

Quando a taxa Selic é 
reduzida a tendência é que 
o crédito fique mais barato, 
com incentivo à produção 
e ao consumo, reduzindo 
o controle sobre a inflação 
e estimulando a atividade 
econômica.

Agência Brasil
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Consumidores de 45 municípios que co-
locaram o CPF na nota foram contemplados 
com prêmios de R$ 1.000 no sorteio do Pro-
grama Nota Paraná realizado nesta segunda-
-feira (7). Ao todo, 100 ganhadores levaram o 
prêmio intermediário do programa de cons-
cientização fiscal da Secretaria de Estado da 
Fazenda (Sefa) e terão os valores creditados 
automaticamente nas contas do programa.

Os ganhadores de R$ 1.000 são das cidades 
de Almirante Tamandaré, Ampére, Apucara-
na, Araucária, Balsa Nova, Bandeirantes, Boa 
Esperança, Campo Largo, Campo Mourão, 
Cascavel, Castro, Colombo, Corbélia, Curi-
tiba, Diamante do Sul, Fazenda Rio Grande, 
Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão, Guaíra, 
Guarapuava, Honório Serpa, Ibiporã, Lon-
drina, Mandaguaçu, Maringá, Mariópolis, 
Olímpia, Palmas, Paranavaí, Pinhão, Ponta 
Grossa, Quitandinha, Rancho Alegre d'Oeste, 
Rio Azul, Santa Fé, Santo Antônio da Platina, 
São Carlos do Ivaí, São José dos Pinhais, São 
Mateus do Sul, Telêmaco Borba, Terra Boa, 
Tibagi, Tunas do Paraná, Tuneiras do Oeste 
e Ubiratã.

Os maiores prêmios do sorteio, nos valo-
res de R$ 100 mil e R$ 50 mil, saíram para 

Consumidores de 45 
cidades ganham prêmio de 

R$ 1 mil no Nota Paraná
Ao todo, 100 ganhadores levaram o prêmio intermediário 
do programa de conscientização fiscal da Secretaria de 
Estado da Fazenda (Sefa) e terão os valores creditados 

automaticamente nas contas do programa.

consumidores de Curitiba, a Capital do Esta-
do. 

Além deles, 35 mil participantes recebe-
ram prêmios de R$ 50, enquanto R$ 800 mil 
foram distribuídos entre 8 mil consumidores, 
por meio de valores adicionais de R$ 100 in-
corporados ao sorteio regular, com recursos 
que antes faziam parte do extinto Paraná Pay.

COMO PARTICIPAR – Participar do 
Programa Nota Paraná é simples: ao efetuar 
compras nos estabelecimentos comerciais do 
Estado, os consumidores cadastrados devem 
solicitar a inclusão do CPF na nota fiscal. Essa 
prática possibilita acumular créditos, os quais 
podem ser transferidos para a conta bancária 
do participante ou utilizados para abater va-
lores do Imposto sobre a Propriedade de Veí-
culos Automotores (IPVA). Cada nota fiscal 
com CPF inserido gera bilhetes para concor-
rer nos sorteios mensais.

Para se cadastrar, basta acessar o site do 
Nota Paraná, clicar na opção “cadastre-se” 
e preencher a ficha com os dados pessoais, 
como CPF, data de nascimento, nome com-
pleto, CEP e endereço para criação da senha 
pessoal.

AEN

Foto: Viaje Paraná

Consumidores de 45 cidades ganham prêmio de R$ 1 mil no Nota Paraná. Na foto, Paranavaí

O Brasil ainda 
está aqui

Sabe aquela bebida amarga que você está dei-
xando de lado e com isso você vai vivenciar um 
passado brasileiro muito mais quente e avassa-
lador. Diretamente da Faro Editorial para que a 
vida seja mais cultura neste novo normal.

Incertezas
Sabe

Eu ainda
Estou aqui

Sabe
Eu ainda

Te vi

Atravessando
A rua 
Ou a avenida
Brasil
Na Central
Do bem te vi
Roberth Fabris

Colunista 
Roberth Fabris é crítico de cinema e artes, Mestre em Letras, arte educador, autor da obra aclamada pela crítica e público O Retor-
no do Pequeno Príncipe, e da obra prima Xeque Mate, que agrada gregos e troianos, e idealizador do projeto cultural Mundo Geek 

e do Dicas de Roberth o canal com mais de cinco mil vídeos para você e sua família se divertirem. Para feiras literárias, eventos, 
livros autografados, palestras, bate papo e lançamentos com o autor e youtuber cultural entre em contato roberthfabris@gmail.com

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste
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A Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) aprecia 
nesta quarta-feira (9) o proje-
to de lei de origem da CPI das 
ONGs tem por objetivo regu-
lar atividades econômicas em 
terras indígenas, garantindo 
autonomia de decisão das et-
nias sobre o usofruto das ri-
quezas do solo, dos rios e dos 
lagos das terras que tradicio-
nalmente ocupam, inclusive a 
exploração de recursos mine-
rais. O início da reunião está 
previsto para as 11h.

O PL 6.050/2023 regula-
menta dispositivos constitu-
cionais para definir as condi-
ções específicas da exploração 
de recursos minerais, inclusi-
ve garimpo, hidrocarbonetos 
e hídricos. O relator do pro-
jeto é o senador Márcio Bittar 
(União-AC), que foi favorável 
que a CPI apresentasse a pro-
posta.

A Constituição assegura 
às comunidades indígenas 
o usufruto exclusivo das ri-

CDH analisa regulação de atividades
econômicas em terras indígenas

tamente interrompidos.
O projeto assegura meca-

nismos de controle e fiscali-
zação, com a participação da 
Funai, do Ministério Público, 
agências reguladoras setoriais 
e do Congresso Nacional, que 
detém a prerrogativa consti-
tucional de autorizar a pes-
quisa e a lavra de recursos 
minerais, bem como o apro-
veitamento de recursos hídri-
cos e potenciais energéticos 
em terras indígenas.

Depois da CDH, o tex-
to passará ainda pelas Co-
missões de Serviços de In-
fraestrutura (CI), de Meio 
Ambiente (CMA) e de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ).

Conselho Tutelar
Na pauta de oito itens 

consta também o projeto de 
lei complementar que altera 
a atual legislação para vedar 
a limitação de empenho e 
movimentação financeira de 
despesas necessárias ao fun-

cionamento de conselhos tu-
telares. Esses órgãos são res-
ponsáveis pela proteção dos 
direitos de crianças e adoles-
centes.

O PLP 133/2021 altera 
a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) para garantir 
que as despesas necessárias 
ao funcionamento dos con-
selhos tutelares, incluindo a 
remuneração e a formação 
dos conselheiros, não sejam 
limitadas ou bloqueadas. O 
texto também assegura que 
os conselhos tutelares tenham 
estabilidade orçamentária e 
financeira.

O projeto foi apresenta-
do pelo senador Izalci Lucas 
(PL-DF). A relatora é a sena-
dora Ivete da Silveira (MDB-
-SC), favorável à proposta. 
Além da CDH, a matéria será 
examinada pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE).

A reunião será realizada 
na sala 2 da ala Nilo Coelho.

Fonte: Agência Senado

quezas naturais — solo, rios 
e lagos — existentes nas ter-
ras por eles tradicionalmente 
ocupadas, além da participa-
ção nos resultados da lavra 
decorrente da pesquisa e ex-
ploração de recursos mine-

rais em tais áreas.
O texto estabelece que 

qualquer atividade econô-
mica em terras indígenas so-
mente poderá ser realizada 
mediante consulta livre, pré-
via e informada às comunida-

des afetadas.
Caso a comunidade se 

manifeste contrária à realiza-
ção da atividade econômica, 
todos os procedimentos rela-
cionados à implementação da 
iniciativa deverão ser imedia-

Foto: ASCOM/SEMAS

Garimpo ilegal em terra indígena

O projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) 
para 2026 foi aprovado nesta 
segunda-feira (7), em primeira 
votação na Assembleia Legisla-
tiva do Paraná, sem votos con-
trários. A norma estabelece as 
metas e prioridades do Estado 
para o próximo exercício fiscal 
e serve como base para a ela-
boração da Lei Orçamentária 
Anual (LOA), a ser realizada no 
fim do ano. O texto ainda será 
submetido a uma segunda vo-
tação. A tramitação do projeto 
precisa ser concluída antes do 
recesso parlamentar, previsto 
para ocorrer entre os dias 9 de 
julho e 4 de agosto.

A LDO estima uma receita 
de R$ 82,9 bilhões para 2026, 
com previsão de R$ 6,58 bi-
lhões em investimentos. Des-
considerando despesas obri-
gatórias – como repasses aos 
municípios previstos na Cons-
tituição Federal, receitas prove-
nientes de compensação finan-
ceira e aquelas relacionadas ao 
Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) – o Executivo 
tem como meta uma receita 
corrente líquida de R$ 73,3 bi-
lhões para 2026, estabelece o 
projeto.

O montante supera o esti-
pulado na última LDO para o 
ano corrente, quando o Execu-
tivo estimou R$ 66,9 bilhões em 
receitas. O valor da meta fiscal 
representa um crescimento de 
10% em relação ao valor do úl-
timo ano, quando a receita do 
Estado foi de R$ 66,1 bilhões. 
O projeto coloca como meta de 
despesa total para o próximo 

LDO para 2026 avança no Plenário da Assembleia com 154 emendas
Texto foi apreciado pelos deputados logo após a Comissão 
de Orçamento aprovar substitutivo. Projeto volta à pauta 
nesta terça (8).

A Lei de Diretrizes Orçamentárias foi aprovada pelos parlamentares nesta segunda-feira (7).

ano R$ 69,6 bilhões, deduzi-
dos os gastos com o RPPS. Em 
comparação com a LDO ante-
rior, cuja meta de gastos era de 
R$ 64,6 bilhões, o crescimento 
no dispêndio representa alta de 
7,7%.

O texto apreciado é um 
substitutivo geral aprovado 
pela Comissão de Orçamento 
horas antes do início da sessão 
plenária desta segunda-feira 
(7). O relatório, de autoria 
do deputado Evandro Araú-
jo (PSD), acatou 154 das 161 
emendas apresentadas. De to-
das as alterações propostas, 10 
foram apresentadas pelo gover-
nador Ratinho Júnior (PSD) 
– destas, seis sugestões foram 
incorporadas ao texto e quatro 
rejeitadas. Das 154 emendas 
acatadas, 149 são relacionadas 
a reforço de dotação ou acrés-
cimo de metas.

A Comissão de Orçamento 
acatou uma emenda que reduz 
o percentual de criação de cré-
ditos suplementares nos Orça-
mentos Fiscal, do RPPS e de In-
vestimentos das Empresas Não 
Dependentes, diminuindo-o 
de 10% para 7% da receita total 
estimada para o ano. Também 
foi aprovado um dispositivo 
que permite ao Governo do Pa-
raná, no atual exercício, trocar 
a fonte de recursos por meio de 
ato próprio, sem necessidade 
de aprovação de outros Pode-
res. Tal ferramenta já está pre-
vista para o exercício seguinte. 
Dentre outras disposições, a 
LDO 2026 também impossibi-
lita que saldos financeiros não 
executados sejam destinados a 

fundos próprios dos Poderes – 
devendo retornar ao caixa do 
Executivo.

Ao todo, o parecer de Evan-
dro Araújo rejeitou sete emen-
das ao texto, como a que visava 
limitar o crescimento das des-
pesas dos Poderes, do Ministé-
rio Público e da Defensoria Pú-
blica ao montante necessário 
para o Executivo manter a nota 
A+ do Paraná no índice Ca-
pacidade de Pagamento (CA-
PAG), do Tesouro Nacional. 
Para o relator, ela abriria brecha 
para “penalizar os outros Pode-
res por possíveis equívocos na 
condução da gestão fiscal do 
Poder Executivo”.

Autoria parlamentar
Duas propostas de iniciati-

va dos deputados foram apro-
vadas em primeira votação. De 
número 993/2023, o projeto de 
lei determina que o projeto e a 
execução de obras de constru-
ção de rodovias estaduais in-
cluam acostamento. A previsão 
se aplica aos casos de obras de 
construção de rodovias esta-
duais a serem realizadas pelo 
Estado ou por particulares, nos 
casos de delegação. Já nos tre-
chos que atravessam áreas ur-
banas, a obrigação poderá ser 
dispensada a critério do órgão 
estadual responsável.

De autoria dos deputados 
Evandro Araújo (PSD), Gugu 
Bueno (PSD), Luiz Claudio 
Romanelli (PSD) e Professor 
Lemos (PT), a obrigação é 
justificada para garantir mais 
segurança para aqueles que 
trafegam pelas rodovias para-
naenses. “O fato é que o acos-

tamento em rodovias traz se-
gurança à trafegabilidade. Por 
vezes, pode ser o fator diferen-
cial apto a salvar uma vida”, diz 
a justificativa.

Conforme o projeto, ins-
pirado em uma iniciativa se-
melhante que tramita na As-
sembleia Legislativa do Mato 
Grosso do Sul, a obrigatorie-
dade se aplicaria às estradas 
estaduais (PRs) — sejam as 
realizadas pelo Estado ou por 
particulares. “Nos trechos de 
rodovias estaduais que atra-
vessam áreas urbanas delimita-
das em legislação municipal, a 
obrigação poderá ser dispensa-
da a critério do órgão estadual 
responsável, desde que a medi-
da seja tecnicamente justificá-
vel”, pontua o texto.

Já o segundo projeto de lei, 
de número 335/2025, de au-
toria dos deputados Alexan-
dre Curi (PSD), Gugu Bueno 
(PSD) e Maria Victoria (PP), 
modifica a Lei nº 13.115/2001, 
que trata da concessão de Tí-
tulo de Cidadão Honorário ou 
Benemérito. A proposta visa 
aprimorar a redação da norma, 
promovendo maior clareza e 
segurança jurídica, evitando 
interpretações equivocadas.

Demais Poderes
Também foi aprovado, em 

primeira votação, o projeto 
de lei 362/2024. De autoria do 
Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná (TJ-PR), a proposta 
altera a Lei nº 14.277/2003, que 
trata do Código de Organiza-
ção e Divisão Judiciárias, visan-
do criar os serviços notariais e 
de registro no foro regional de 
Paiçandu, da comarca da Re-
gião Metropolitana de Marin-
gá. Também visa transformar 
o serviço distrital de Paiçan-
du em Tabelionato de Notas e 
transferir os serviços distritais 
de Água Boa, Doutor Camargo, 
Floresta e Ivatuba para o foro 
regional de Paiçandu.

Com votos contrários dos 
deputados Renato Freitas (PT) 
e Requião Filho (sem partido), 
o Parlamento aprovou o pro-
jeto de lei 460/2025, da Pro-
curadoria-Geral de Justiça do 

Ministério Público do Paraná. 
A proposta prevê a criação de 
14 cargos de provimento em 
comissão de assessor de procu-
radoria, que serão destinados 
à prestação de serviços auxi-
liares, em face da necessidade 
de ampliação da estrutura de 
apoio do 1º Grupo de Procura-
dorias de Justiça Criminal.

Além de apoiar em assun-
tos técnicos, operacionais e ad-
ministrativos, a proposta visa 
atender ao novo incremento de 
demanda na área criminal, em 
razão da criação, no Tribunal 
de Justiça (TJPR), da 6ª Câma-
ra Criminal, com competência 
específica para o combate à 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

Da Defensoria Pública do 
Paraná, foi aprovado o projeto 
de lei 489/2025, que cria 75 car-
gos de apoio direto aos defen-
sores públicos — medida que 
busca fortalecer a estrutura da 
instituição e ampliar o acesso à 
Justiça para a população mais 
vulnerável.

Turno único
Foram aprovadas três pro-

posições em turno único: o 
projeto de lei 558/2023, do de-
putado Moacyr Fadel (PSD), 
que concede o título de Capital 
Estadual das Tortas ao muni-
cípio de Carambeí; o projeto 
de lei 708/2024, do deputado 
Paulo Gomes (PP), que insere 
no calendário de eventos do 
Paraná a data de 22 de maio 
como o Dia de Santa Rita de 
Cássia e declara a festa em sua 
honra como patrimônio imate-
rial do Estado; e o projeto de lei 
311/2025, da deputada Luciana 
Rafagnin (PT), que concede 
o título de utilidade pública 
à Associação de Proteção aos 
Animais Bem-Estar Animal de 
Francisco Beltrão.

Segundo turno
Em segundo turno, foi apro-

vado o projeto de lei 178/2024, 
do deputado Luiz Claudio Ro-
manelli (PSD), que institui a 
Rota Moto Turística Circular 
da PR-218, denominada Rota 
do Caribe, entre os municípios 
de Carlópolis e Ribeirão Claro, 

no Paraná, e Chavantes, Tim-
buri, Piraju e Fartura, em São 
Paulo.

A região conta com diver-
sos atrativos para o moto tu-
rismo nacional e internacional, 
incluindo igrejas centenárias, 
mirantes, paisagens naturais e 
um traçado com inúmeras cur-
vas em um trecho de apenas 60 
km.

O parlamentar cita, na jus-
tificativa, que uma das moda-
lidades de turismo que mais 
crescem no Brasil e no mun-
do é o motociclismo, tanto 
em eventos off-road quanto 
no chamado “moto passeio” 
ou moto turismo, no qual os 
amantes das duas rodas percor-
rem as rodovias, com preferên-
cia por aquelas com boa pavi-
mentação, estrutura hoteleira e 
paisagens atrativas.

Já o projeto de lei 433/2025, 
do Poder Executivo, recebeu 
uma emenda e retornará à Co-
missão de Constituição e Justi-
ça (CCJ). O texto cria 95 Fun-
ções Comissionadas Executivas 
na Secretaria de Estado da Saú-
de. O Governo justifica que a 
proposta visa adequar a estru-
tura da pasta às suas necessida-
des administrativas, para uma 
prestação mais eficiente dos 
serviços públicos relacionados 
à formulação, organização e 
funcionamento da Política Es-
tadual de Saúde.

“A criação das funções for-
talecerá o quadro funcional da 
Secretaria de Estado da Saúde e 
apoiará o desenvolvimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
no âmbito estadual, propician-
do maior celeridade e qualida-
de aos programas e ações ofer-
tados à população paranaense”, 
diz o texto.

Redação final
E, por fim, segue para san-

ção o projeto de lei 256/2024, 
dos deputados Anibelli Neto 
(MDB) e Alexandre Curi 
(PSD), que cria a Rota de Tu-
rismo Sustentável Coração da 
Mata Atlântica Caiçara, de in-
terligação entre os municípios 
do Litoral do Estado.

Alep

Foto: Orlando Kissner/Alep
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Com a chegada da Páscoa, 
o consumo de chocolate au-
menta — e com ele, surgem 
também dúvidas sobre seus 
possíveis efeitos na pele. Afi-
nal, o chocolate causa espi-
nhas? Pode piorar quadros 
de acne? O Dr. Raul Carta-
gena Rossi, médico membro 
da Sociedade Brasileira de 
Dermatologia e consultor de 
TheraSkin®, esclarece os prin-
cipais mitos sobre o tema.

Antes de tudo, é impor-
tante lembrar: a alimentação 
tem, sim, impacto na saúde 
da pele. Mas, quando se fala 
em chocolate, existem muitas 
interpretações equivocadas. 
"O que realmente está asso-
ciado ao surgimento da acne 
é o consumo excessivo de 
alimentos ricos em açúcar e 
laticínios. — Não o chocolate 
em si", explica o Dr. Raul.

Ele detalha que o pro-
blema está nos ingredientes 
mais comuns em chocolates 
ao leite e chocolate branco: 
"Leite e açúcar são elementos 
que favorecem a produção de 
sebo pelas glândulas sebá-
ceas, provocando inflamação 

Chocolate causa acne e espinhas? Especialista esclarece
Dermatologista explica a relação entre a alimentação e saúde da pele

e, consequentemente, o apa-
recimento de espinhas".

Por outro lado, o cho-
colate amargo pode até ser 
benéfico. "O cacau, princi-
pal ingrediente do chocola-
te, contém flavonoides com 
ação antioxidante, que prote-
gem contra os radicais livres. 
Também é fonte de magnésio 
e triptofano, substâncias que 
estimulam a produção de 
serotonina e endorfina, res-
ponsáveis pela sensação de 
bem-estar", destaca o derma-
tologista. "Por isso, a melhor 
escolha é o chocolate amargo, 
com pelo menos 60% de ca-
cau na composição".

O especialista reforça que 
não é apenas o chocolate que 
pode influenciar a acne. "O 
consumo frequente de doces, 
alimentos gordurosos, deri-
vados de leite e carboidratos 
simples, como farinha bran-
ca, eleva os níveis de insulina 
no sangue. Isso estimula a 
produção de hormônios an-
drogênicos, que aumentam 
a atividade das glândulas se-
báceas e favorecem o apareci-
mento de espinhas", diz.

Quem tem acne pode co-
mer chocolate?

A recomendação do Dr. 
Raul é moderação: "Para 
quem tem predisposição à 
acne, o ideal é controlar o 
consumo e dar preferência ao 
chocolate amargo".

Além da alimentação, 
os cuidados diários com a 
pele fazem toda a diferença. 

"A pele oleosa deve ser hi-
gienizada pelo menos duas 
vezes ao dia, com sabone-
tes adequados, que limpem 
sem agredir, preservando a 
barreira protetora da pele", 
orienta. E lembra: "Consultar 
um dermatologista é funda-
mental para escolher os pro-
dutos e tratamentos certos 
para cada tipo de pele".

Para limpar a pele acneica 
e prevenir o surgimento de 
espinhas, a linha Cleany® é 
uma excelente aliada. Os géis 
de limpeza antioleosidade 
formulados com ácido hia-
lurônico higienizam a pele 
de forma suave, hidratam e 
protegem a camada externa. 
Cleany® Controle é voltado 
para a pele mista à oleosa, de-

sobstrui os poros e trata dos 
quadros de acne. Já Cleany® 
Concentrado é feito para pele 
oleosa à acneica, traz a sen-
sação de limpeza profunda 
da pele de forma confortável, 
com toque macio.

¹Dr. Raul Cartagena Rossi 
(CRM/SP: 224.016), Médico, 
Membro da Sociedade Brasi-
leira de Dermatologia e Far-
macêutico Especialista em 
Farmacologia.

Sobre a TheraSkin®: Única 
farmacêutica brasileira espe-
cialista em pele, há 25 anos 
desenvolvendo e produzindo 
produtos dermatológicos e a 
primeira do país a utilizar a 
inteligência artificial para su-
porte da equipe de pesquisa 
no desenvolvimento de der-
mocosméticos. Comprome-
tida em educar e conscienti-
zar as pessoas a cuidarem da 
saúde da pele com responsa-
bilidade, a indústria é alinha-
da à comunidade médica do 
começo ao fim de sua cadeia. 
Possui fábrica em São Ber-
nardo do Campo, com labo-
ratório de Pesquisa e Desen-
volvimento próprio.

Foto: Divulgação

Foto: Divulgação
Cada brasileiro utiliza, 

em média, dois dispositivos 
digitais em seu dia a dia: 
smartphones, computado-
res, tablets ou notebooks. O 
dado divulgado pelo Cen-
tro de Tecnologia de Infor-
mação Aplicada (FGVcia) 
revela o quanto as pessoas 
"dependem" da tecnologia 
em relacionamentos profis-
sionais e pessoais.

Com a média de três 
celulares vendidos no país 
para cada aparelho de TV, o 
tempo que os usuários pas-
sam online é superior à mé-
dia mundial. De acordo com 
o "Relatório Digital 2024: 5 
billion social media users", 
publicado em parceria entre 
We Are Social e Meltwater, 
o Brasil é o segundo país do 
ranking, com média de 9h13 
de conexão diária, atrás ape-
nas da África do Sul com 
9h24.

Desse total, o tempo mé-
dio gasto com redes sociais 
chega a 3h37 diariamente. 
Em relação à idade, 93,7% 
dos adolescentes entre 14 
e 19 anos utilizam a inter-
net. O percentual sobe para 
95,9% na faixa dos 20 aos 24 
anos, chegando a 96,3% no 
grupo entre 25 e 29 anos.

 O índice se mantém su-
perior a 93% na faixa entre 
30 e 59 anos, quando come-
ça a reduzir para 88% (no 
grupo entre 50 e 59 anos) 
e 66% a partir dos 60 anos. 
Graduada em Sistemas de 
Informação, Talita Caroli-

8 dicas para deixar de ser refém do celular e das redes sociais
Brasileiros estão entre os que mais utilizam a internet e professora da ETT/UniSociec explica como esse 

"relacionamento abusivo" pode causar danos à saúde mental

ne Oliveira Schmitt diz que 
um "engajamento" dessa 
proporção traz reflexos não 
apenas aos padrões de con-
sumo de mídia e comporta-
mentos sociais, mas também 
à saúde mental e às conexões 
pessoais.

"Essa é uma reflexão fun-
damental na era digital, pois, 
embora a internet tenha 
uma importância incontes-
tável na vida das pessoas e 
ofereça inúmeras vantagens, 
o relacionamento dos brasi-
leiros com as redes sociais já 
pode ser considerado abu-
sivo", avalia a professora do 
curso técnico em Informá-
tica da Escola Técnica Tupy, 

que integra o ecossistema 
UniSociesc.

Segundo ela, para deixar 
de ser refém do celular e 
das redes sociais é essencial 
reconhecer o problema. No 
entanto, dominar a "com-
pulsão" e equilibrar o uso de 
dispositivos eletrônicos com 
outras demandas da vida 
presencial nem sempre é 
fácil. Para ajudar nesse pro-
cesso, a professora da ETT 
dá algumas dicas.

1. Identifique o proble-
ma

Reconheça quando o uso 
do celular e das redes sociais 
está se tornando excessivo 
ou prejudicial. Em geral, 

os sinais são sentimentos 
de ansiedade, necessidade 
constante de checar notifi-
cações ou sensação de que 
a vida gira em torno dessas 
plataformas.

2. Estabeleça limites
Defina horários específi-

cos para usar o celular e as 
redes sociais. Por exemplo: 
limite o uso a uma ou duas 
horas por dia e evite o acesso 
às telas antes de dormir. De-
sative notificações de aplica-
tivos que não são essenciais. 
Isso ajuda a reduzir a tenta-
ção de checar o celular cons-
tantemente.

3. Mantenha foco em 
atividades offline

Dedique tempo a ativi-
dades que não envolvem 
tecnologia, como ler, pra-
ticar esportes, cozinhar ou 
passar tempo com amigos e 
familiares. Técnicas de min-
dfulness, como meditação e 
ioga, ajudam a promover um 
estado mental mais calmo, o 
que aumenta a consciência 
sobre o uso do celular.

4. Reavalie relações on-
line

Limite contatos tóxicos 
fazendo uma limpeza nas 
redes sociais. Remova ou 
silencie pessoas que trazem 
negatividade ou que alimen-
tam o ciclo de abuso. Siga 
conteúdos positivos, como 

perfis que promovem bem-
-estar, empoderamento e 
qualidade de vida.

5. Busque apoio
Compartilhe suas preo-

cupações com amigos ou 
familiares que possam ofe-
recer apoio emocional. Se 
for o caso, considere terapia. 
Um profissional pode ajudar 
a lidar com os efeitos do uso 
abusivo das redes sociais e a 
desenvolver estratégias para 
recuperar a autonomia.

6. Educação e conscien-
tização

Aprenda a diferenciar os 
sinais de relacionamentos 
saudáveis e abusivos. Ter 
clareza sobre os limites fa-
cilita a tomada de decisão, 
melhora a qualidade das 
interações online e reduz a 
necessidade de se manter 
conectado.

7. Desconecte-se perio-
dicamente

Faça um detox digital, re-
servando um dia ou um fim 
de semana para se desligar 
completamente das redes 
sociais e do celular. Use esse 
tempo para fortalecer cone-
xões presenciais e oxigenar a 
mente.

8. Estabeleça novas ro-
tinas

Crie hábitos novos. Co-
mece substituindo o tempo 
gasto desnecessariamente 
nas redes sociais por ativi-
dades que promovam bem-
-estar, como exercícios fí-
sicos, leitura ou encontros 
com amigos.
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NoroCast recebe a equipe da Assistência Social de Nova 
Esperança para falar sobre direitos, proteção e inclusão
Novo episódio destaca o trabalho da Assistência Social e mostra como as políticas públicas garantem direitos e transformam vidas.

Alex Fernandes França
alexnoroeste@hotmail.com

Vai ao ar nesta terça-feira, 
(08), às 19 horas, mais um 
episódio do NoroCast – o 
podcast do Jornal Noroes-
te, no canal oficial do jornal 
no YouTube (youtube.com/@
jornalnoroeste3178). Com 
apresentação dos diretores 
Alex Fernandes França e José 
Antonio Costa, o programa 
desta semana recebe duas 
convidadas especiais que 
atuam diretamente nas políti-
cas públicas voltadas à popu-
lação em situação de vulnera-
bilidade social no município 
de Nova Esperança.

O episódio promove um 
diálogo esclarecedor com a 
equipe da Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social, 
que vai detalhar como fun-
cionam os serviços, projetos 
e programas voltados à prote-
ção de crianças, adolescentes, 
idosos, pessoas com deficiên-
cia e famílias em situação de 
pobreza. A assistência social, 
como reforçam as convida-
das, é um direito assegurado 
pela Constituição Federal e 
deve ser garantido com dig-
nidade, sem discriminação, 
e com foco na promoção da 
autonomia e da cidadania.

Participam do episódio:
 Gloria Maria Uchoa 

Kawahisa – Secretária Mu-
nicipal de Assistência Social 

Gloria Kawahisa e Ana Lúcia Kraiewski durante participação no Norocast, falando sobre os 
desafios, avanços e ações da Assistência Social 

desde 2017. Administradora 
formada pela antiga Fafipa, 
tem 30 anos de experiência 
como bancária e 12 anos no 
setor do agrocomércio.

 Ana Lúcia Kraiews-
ki – Assistente social desde 
2011 em Nova Esperança, 
coordena o Cadastro Único 
e o Programa Bolsa Família 
desde 2013. É pós-graduada 
em Planejamento Social, 
mestre em Ciências Sociais 
pela UEM e atualmente dou-
toranda em Serviço Social e 
Política Social pela UEL.

Durante o bate-papo, as 

convidadas respondem a 
uma série de perguntas que 
ajudam a entender a impor-
tância da assistência social 
como política pública, seu 
papel na prevenção de de-
sigualdades e na promoção 
do bem-estar social, além de 
apresentar dados e informa-
ções sobre os atendimentos 
realizados nos dois CRAS 
do município, o trabalho do 
CREAS, os projetos de con-
vivência, as oficinas de capa-
citação, o funcionamento do 
Abrigo Esperança e o impac-
to dos programas “Brincar e 

Aprender” e “Caminhando 
para o Futuro”.

O episódio também des-
taca como o Conselho Tu-
telar, o Cadastro Único e o 
Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos 
atuam de forma integrada 
para garantir direitos e forta-
lecer vínculos comunitários. 
A organização e os resultados 
da Campanha do Agasalho 
2025 também entram em 
pauta, com números expres-
sivos de peças arrecadadas e 
famílias beneficiadas.

O NoroCast é uma produ-

Durante a gravação do NoroCast: as convidadas Gloria 
Kawahisa e Ana Lúcia Kraiewski ao lado dos apresentadores 

Alex Fernandes França e José Antonio Costa em um bate-
papo sobre os caminhos da Assistência Social 

ção do Jornal Noroeste, que 
reafirma seu compromisso 
com a informação de quali-
dade, aprofundada e conec-
tada com as demandas da 
comunidade.

Oferecimento:
Recanto Pet – Tudo para 

seu pet em um só lugar!
Av. Rocha Pombo, 1266 – 

Centro, Nova Esperança/PR
Banho e tosa, clínica ve-

terinária com plantão, medi-
camentos, brinquedos, petis-
cos e muito mais. Entregas 
na cidade e região. Leve seu 
animalzinho para conhecer a 
Recanto Pet!

Assista no canal do Jornal 
Noroeste no YouTube:

 youtube.com/@jornalno-
roeste3178

NoroCast – Informação, 
diálogo e conexão com você!


